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O MM. Juiz a quo julgou extinto o processo, sem
resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV e VI do
CPC (f. 18/20). 

Os autores apelaram (f. 22/30), alegando, inicial-
mente, que restaram provados os prejuízos causados na
referida audiência pública, em razão de que a área de
estudo do parque questionado se encontra sob proteção
ambiental federal, ressaltando que a aludida audiência
teve conotação de notificação verbal de desapropriação,
o que ofende os direitos individuais e coletivos. Afirmam
que é necessária a intervenção do Ministério Público no
feito, consoante a Constituição da República e a Lei nº
4.717/1965. 

O parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça
é pelo não provimento do recurso (f. 91/94). 

A sentença está sujeita ao duplo grau de jurisdição,
por força do disposto no art. 19 da Lei nº 4.717/1965,
pelo que farei, de ofício, o seu reexame. 

O Reexame Necessário. 
É incontroversa a obrigatoriedade de intervenção

do Ministério Público nas ações populares, nos termos
dos seguintes arts. da Lei nº 4.717/1965, verbis: 

Art. 6º - A ação será proposta contra as pessoas públicas ou
privadas e as entidades referidas no art. 1º, contra as autori-
dades, funcionários ou administradores que houverem auto-
rizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado,
ou que, por omissas, tiverem dado oportunidade à lesão, e
contra os beneficiários diretos do mesmo. 
[...] 
§ 4º - O Ministério Público acompanhará a ação, cabendo-
lhe apressar a produção da prova e promover a responsa-
bilidade, civil ou criminal, dos que nela incidirem, sendo-lhe
vedado, em qualquer hipótese, assumir a defesa do ato
impugnado ou dos seus autores. 
Art. 7º A ação obedecerá ao procedimento ordinário, pre-
visto no Código de Processo Civil, observadas as seguintes
normas modificativas:
I - Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:
a) além da citação dos réus, a intimação do representante
do Ministério Público;

No presente caso, o representante do Ministério
Público não foi intimado para intervir no feito. 

Consoante o art. 246, caput, e parágrafo Único,
do CPC, será nulo o processo quando o Ministério
Público não for intimado, nos feitos em que deva intervir,
a partir do momento em que deveria ser intimado. 

Dessarte, é imperiosa a anulação do processo, a
partir do momento em que o Ministério Público deveria
ter sido chamado a intervir no feito como fiscal da lei. 

Nesse sentido: 

Processual civil. Ação popular. Desistência homologada.
Ausência de intimação do parquet.
1. O art. 7º da Lei nº 4.717/65 - que regula a ação popu-
lar - foi taxativo em determinar que a ação popular obede-
cerá ao procedimento ordinário; todavia, deve-se observar
que o mesmo dispositivo, no inciso I, alínea a, determina

que, ao “despachar a inicial, o juiz ordenará, além da
citação dos réus, a intimação do representante do Ministério
Público”. 
2. É obrigatória a intimação do Ministério Público em ação
popular, para intervir como custos legis, de modo que, no
caso de desistência, possa, se for o caso, promover o
prosseguimento da ação, conforme se depreende da regra
constante do art. 9º da Lei nº 4.717/65. 
3. A prolação da sentença, extinguindo a ação, e a posteri-
or homologação da desistência, sem intimação, a despeito
do contido no art. 9º da Lei nº 4.717/65, torna inviável a
possibilidade de vir o Ministério Público a promover o
prosseguimento da demanda. (REsp 771.859/RJ, Rel. Min.
Eliana Calmon, DJU de 30.08.06). 
4. Recurso especial provido (REsp 958.280/DF, Relator
Ministro Castro Meira, 2ª Turma, julgado em 06/09/2007,
DJ de 20/09/2007, p. 278); 

Ação popular. Intervenção ministerial. Inocorrência.
Nulidade absoluta. 
Configura-se nulidade insanável a ausência de intervenção
do Ministério Público nos autos de ação popular, impondo-
se a reforma da sentença proferida, cassando-a, para que o
feito retorne à origem, intimando o representante ministerial
para participar de sua regular tramitação e intervir na forma
que lhe competir (TJMG, 1ª Câmara Cível, Apelação Cível
nº 1.0024.03.059427-9/001, Relator Des. Eduardo
Andrade, j. em 28/06/2005). 

Com essas considerações, no reexame necessário,
feito de ofício, casso a sentença e determino que o
Ministério Público seja chamado a intervir no feito. 

Custas recursais, ao final. 
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO SÉRVULO e SANDRA FONSECA. 

Súmula - CASSARAM A SENTENÇA, NO REEXAME
NECESSÁRIO, FEITO DE OFÍCIO.

. . .

Execução fiscal - Crédito tributário -
Parcelamento - Débito fiscal - Reconhecimento

pelo devedor - Suspensão da exigibilidade -
Extinção do processo - Impossibilidade

Ementa: Apelação cível. Tributário. Execução fiscal.
Parcelamento do débito. Extinção do processo.
Impossbilidade. Perda de objeto. Não ocorrência.
Provimento. 

- O parcelamento é ato que importa em reconhecimen-
to do débito pelo devedor e suspende a exigibilidade do
crédito tributário, conforme art. 151, inciso VI, do CTN,
impondo-se a suspensão da execução até o cumprimen-
to do acordo. 
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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00005511..0055..001122995555-33//000011 ((eemm
ccoonneexxããoo ccoomm aa ddee nnºº 11..00005511..0066..001177001133-44//000011)) -
CCoommaarrccaa ddee BBaammbbuuíí - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: CCoomm CChhaavveess DDiiaass
LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAARRRROOSS LLEEVVEENNHHAAGGEENN 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Nepomuceno Silva,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 18 de março de 2010. - Barros
Levenhagen - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de recurso
de apelação interposto pela Fazenda Pública do Estado
de Minas Gerais contra sentença proferida pelo MM. Juiz
de Direito Pedro dos Santos Barcelos à f. 45, que decre-
tou a extinção do processo, por perda de objeto, tendo
em vista o parcelamento formalizado administrativa-
mente. 

Pugna pela cassação da sentença a fim de que seja
determinada a suspensão do processo, enquanto pen-
dente o parcelamento administrativo, e a sua retomada
na hipótese de inadimplemento (f. 46/50). 

Contrarrazões, pelo desprovimento do recurso,
refutando as alegações da apelante (f. 53/55). 

Desnecessária a intervenção do Ministério Público
no feito ao teor do disposto na Súmula 189 - STJ. 

É o relatório. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade. 
Data venia, com razão a recorrente. 
Consoante norma inserta no art. 151, VI, do CTN,

o parcelamento do crédito tributário é ato que importa
no reconhecimento do débito pelo devedor, suspenden-
do a exigibilidade do crédito tributário. 

Nesse contexto, com a celebração do acordo para
parcelamento, deveria ter ficado suspenso o executivo
fiscal até que viesse aos autos notícia de seu integral
cumprimento ou a inadimplência do contribuinte, fato
que ensejaria o prosseguimento do feito. 

Certo é que o pagamento, previsto no art. 794,
inciso I, do CPC, não se confunde com o parcelamento,
instituto de natureza jurídica diversa. Isso é confirmado
pela exegese dos arts. 151 e 156, ambos do CTN, que
definem, respectivamente, o parcelamento como modali-
dade de suspensão e o pagamento como forma de
extinção do crédito tributário. 

A suspensão do feito, a despeito de ser juridica-
mente a medida cabível, atende, além disso, ao princí-

pio da economia processual, na medida em que evita
ajuizamento de novo executivo judicial, conforme pro-
pugnado na decisão recorrida. 

Com tais considerações, dou provimento ao apelo
para cassar a r. decisão recorrida e suspender sine die a
execução fiscal. 

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA ELZA e NEPOMUCENO SILVA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Concurso público - Aprovação - Classificação
dentro do número de vagas - Nomeação - Direito

líquido e certo - Mandado de segurança -
Concessão da ordem

Ementa: Direito constitucional. Direito administrativo.
Apelação. Mandado de segurança. Concurso público.
Aprovação de candidato dentro do número de vagas
previstas em edital. Direito líquido e certo à nomeação.
Iminência do término do prazo de validade do concurso.
Não convocação do impetrante. Ato coator. Existência.
Recurso provido. 

- O candidato aprovado em concurso público dentro do
número de vagas previstas em edital deixa de ter mera
expectativa, para adquirir direito subjetivo à nomeação
para o cargo a que concorreu e foi habilitado. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00115555..0099..002222001111-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCaaxxaammbbuu - AAppeellaannttee:: GGeennttiill CCaassssiiaannoo
PPeerreeiirraa - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee CCaaxxaammbbuu - AAuuttoorriiddaaddee
ccooaattoorraa:: PPrreeffeeiittoo MMuunniicciippaall ddee CCaaxxaammbbuu - RReellaattoorr:: DDEESS..
MMOORREEIIRRAA DDIINNIIZZ 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Audebert Delage, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de março de 2010. - Moreira
Diniz - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelação
contra sentença do MM. Juiz da Comarca de Caxambu,


